
IMPUNIDAD,
JUSTICIA Y RECONCILIACIÓN

JOSÉ ALDUNATE, S.J.

A seis años de la publicación del "Informe Rettig", pareciera que la impunidad respecto

de los crímenes contra los derechos humanos cometidos en Chile durante el régimen mili-

tar se hubiera proyectado en un peligroso desengaño frente a nuestra capacidad de ha-

cer justicia. Y la reconciliación tan fundamental para la unidad y solidez de la nación,

no parece ser más que una aspiración indefinidamente postergada. Este artículo se pro-

pone examinar más atentamente nuestra situación para, enseguida, abrir una nueva

perspectiva que podrá ofrecer soluciones no esperadas.

I 1
s cierto que en (¡hile se ha
establecido una situación
de impunidad. Frente a un

J cúmulo de los más horren-
J L M « dos crímenes que registra
nuestra historia, los Poderes que lian
de tutelar la justicia han fracasado
completamente: no han sancionado
adecuadamente ni un sólo caso. Se
trata de los detenidos desaparecidos

contabilizados por el Informe Rettig y
la Corporación que le sucedió, y de
otros tantos ejecutados con violación
de sus derechos (ver recuadro). El
puñado de encarcelados en Punta de
Peuco no representa ni siquiera una
real ex< epción a esta impunidad gene-
ralizada: las condenas del general
Comieras y del brigadier Espinoza han
resultado más bien símbolos de la

impotencia y discriminación de núes
tía Justicia; y los otros sancionados no
son sino ejecutores de un triple dego-
llamiento, quedando los autores y los
encubridores principales en completa
impunidad. Kn la misma situación se
encuentran otras innumerables injusti-
cias e inhumanidades como las tortu-
ras, i letencw «íes, ex* >neraci< >nes, relega-
t iones y exilios.
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Es c i e r t o t a m b i é n q u e t o d o e s t o e s

m u y g r a v e . C o n s t i t u y e u n a s i t u a c i ó n

d e i n j u s t i c i a n o r e d i m i d a , d e j a v u l n e r a -

d o e l e s t a d o d e d e r e c h o , s e in f i l t ra e n

la c o n c i e n c i a c o l e c t i v a y la p e r v i e r t e .

Es u n v i r u s q u e n o s t i e n e i n f e c t o s .

M a n t i e n e u n f e r m e n t o d e t e r r o r i s m o

r e i v i n d i c a l i v o .

A l e m a n i a , d e s p u é s d e la d e r r o t a n a / i ,

n o s o l a m e n t e p r e s e n c i ó e l c a s t i g o d e

l( is p r i n c i p a l e s a u t o r e s d e i o s " c r í m e -

n e s c o n t r a la h u m a n i d a d " , s i n o q u e

s u s c r i b i ó u n d e b a t e n a c i o n a l , l i d e r a d o

p o r K a r l j a s p e r s , s o b r e la c u l p a b i l i d a d

c o l e c t i v a d e l p u e b l o a l e m á n . Es ta s e -

v e r a a u t o c r í t i c a y a u t o i n c u l p a c i ó n l e

ha p e r m i t i d o al p u e b l o a l e m á n n o s o l o

r e c t i f i c a r a c t i t u d e s r e s p e c t o a l o s D e r e -

c h o s H u m a n o s s i n o t a m b i é n i n m u n i -

z a r s e l í e n t e a u n a e v e n t u a l v u e l t a a l

n a z i s m o . E n C h i l e e s t a m o s m u y l e j o s

d e e s t a s a c t i t u d e s . N o s o l a m e n t e n o

h u b o c a s t i g o ; t a m p o c o h u b o a u t e n t i c o

r e c o n o c i m i e n t o d e a u t o r í a s v c o m p l i -

c i d a d e s . M á s b i e n s i - h a q u e r i d o e c h a r

¡ i e r r a s o b r e l o s u c e d i d o , a p e l a n d o a la

l e y d e a m n i s t í a d e 1 9 7 8 , u n a a u t o -

a m n i s t í a , j u r í d i c a m e n t e n u l a y m o r a l -

m e n t e e s c a n d a l i i sa .

S i n e m b a r g o , c r e e m o s q u e l o q u e

a c a b a m o s d e d e c i r m e r e c e u n a n á l i s i s

m á s l i n o . E s t a m o s h a b l a n d o d e u n

g r a \ e c< > m p r o m i s o d e l s e n t i d o d e j u s -

i k ia t a n f u n d a m e n t a l e n e l a l m a d e u n

p u e b l o c o m o e l n u e s t r o . N o s p r e g u n -

t a m o s a h o r a s i e s t e d a ñ o d e n \ a d e l

h e c h o d e la i m p u n i d a d c o m o t a l o d e

i i tras s i t u a c i o n e s v i n c u l a d a s a e l l a p e r o

d i s t i n t a s . C o n c r e t a m e n t e , u n a c o s a e s

la i m p u n i d a d o la e x e n c i ó n d e t o d o

c a s t i g o t l e l o s a u t o r e s d e c r í m e n e s :

o t r a , e s la s o b e r b i a c o n q u e e s t o s s e

r e a f i r m a n e n s u s c r í m e n e s y n o l o s

r e c o n o c e n . Es ta s e g u n d a a c t i t u d d e

s o b e r b i a p u e d e d e r i v a r d e la i m p u n i -

d a d , p e r o n o n e c e s a r i a m e n t e . P u e d e

d a r s e a r r e p e n t i m i e n t o s i n c a s t i g o ,

c o m < > p u e d e d a r s e t a m b i é n c a s t i g o s i n

a r r e p e n t i m i e n t o .

Lo q u e n o s e s t a m o s p r e g u n t a n d o e s

si e l s e n t i d o d e j u s t i c i a n o s u f r i r á m a s

p o r la e s c a n d a l o s a . s o b e r b i a c o n q u e

LA IMPUNIDAD CONSTITUYE UNA SITUACIÓN DE INJUSTICIA NO REDIMIDA. DEJA VULNERADO

EL ESTADO DE DERECHO, SE INFILTRA EN LA CONCIENCIA COLECTIVA V LA PERVIERTE!.

l o s a u t o r e s y e n c u b r i d o r e s s e p a s e a n

p o r n u e s t r a s c a l l e s y n o t a n t o p o r e l

h e c h o d e q u e l o s m i s m o s n o e s t é n e n

l a s c á r c e l e s . S i s e d i e r a e l r e c o n o c i -

m i e n t o d e l t r e m e n d i i e r r o r c o m e t i d o y

e m p e ñ o p o r r e p a r a r l o , a u n q u e n o

h u b i e r a s a n c i ó n j u r í d i c a d e l o s c u l p a -

l i l e s , ¿ n o e s t a r í a m o s m a s e n c a m i n a

d o s h a c i a u n t r i u n f o d e l a j u s t i c i a ?

S e d i r á q u e e s i m p o s i b l e q u e l o s

r e s p o n s a b l e s r e c o n o z c a n s u c r i m e n ,

s o b r e t o d o s i n o h a y s a n c i ó n . R e s p o n -

d e m o s p r e g u n t á n d o n o s s i n o s e r á t o -

d a v í a m á s i m p o s i b l e q u e h a y a . s a n c i ó n .

t a l c o m o v a n n u e s t r o s t r i b u n a l e s , / P o r

q u é n o p r o b a r e l c a m i n o d e l a r r e p e n -

t i m i e n t o ?

P o r l o d e m á s , n o s p a r e c e q u e l a

m e r a s a n c i ó n n o n o s l l e v a r a m u y

l e j o s . L a s a n c i ó n n o d o b l e g a a u t o m á -

t i c a m e n t e l a s o b e r b i a d e l s a n c i o n a

d o . N i c o n s t i t u y e h o y d í a p o r s i m i s

m u u n a s a n c i ó n m o r a l e j e m p l a -

r i / a d o r a p a r a l a c o n c i e n c i a n a c i o n a l .

' l a n í o s n o s g l o r i a m o s , y a v e c e s c o n

i ' d a r a z ó n , d e h a b e r s i d o d e t e n i d o s

o e n c a r c e l a d o s . L a j u s t i c i a d e l o s

t r i b u n a l e s e s t á t a n d e s p r e s t i g i a d a - l o

m u e s t r a n l a s m i s m a s e n c u e s t a s - , q u e

s u s s e n t e n c i a s v a n o t i e n e n u n p e s o

r e l e v a n t e e n l a e s t i m a c i ó n p ú b l i c a .

E s t a m o s p r o p o n i e n d o , p u e s , u n

n u e v o c a m i n o h a c i a l a r e c o n c i l i a -

c i ó n d e C h i l e : e l c a m i n o d e l r e c o n o -

c i m i e n t o v r e p a r a c i ó n q u e n o p a s a

n e c e s a r i a m e n t e p o r e l c a s t i g o d e l o s

c u l p a b l e s y , s i n e m b a r g o , r e s t a b l e c e

l a j u s t i c i a y l a r e s t a b l e c e a u n n i v e l

m u y p r o f u n d o '

. i ¡U\ irverdad, este* aminu nos bet sido sugerido

¡mina < olega jesuíta diplomado en Escrituraen

la i 'niuersidad Gregoriana, autor de un manus-

crito til respecto. "¿Es posible /</ reconcilien, ion?

Reflexiones bíblicas mbreeln stablet imientode

¡ajusticia", por Rodrigo García Monge. inspira

do en /a itwestíga< íón del Profesor' Ptetro Bovati

"GiusttzUt i1 ¡ngíustizia nell' Anttco Testamen-

to", fin Roma 19

También nosba resultado inspirador un escrito

¡te Hernán Monteakigw A. . "Justicia, Misericor

día v K: • " " • ilicu ¡"a Academia tic Humanis

mi> Cristiano r nuestra partit ipa< H¡>I cu el! u

cuentro \<>l>n- impunidad, llevado a miu, ,-n hi

Universidad Católica ¡le Temuco en iKtttbrv

pasado.
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HUMA NOS

LA JUSTICIA DE DIOS Y NUESTRA

JUSTICIA SEGÚN LA BIBLIA

La Biblia n o s exhorta a .ser justos
c o m o nuestro Dios os J u s t o .

Dios n o p o c a s veces revela su justi-

cia c o n s t i t u y é n d o s e c o m o J u e z Supre -

m o q u e , a través ele u n juicio justo

( mispat, e n h e b r e o ) def iende s o b r e

t o d o a los oprimidos y cast iga a los q u e

a b u s a n de su fuerza. P e r o t i ene t am-

bién ot ra forma d e a s u m i r la c a u s a d e

las v íc t imas y e s iden t i f i cándose con

ellas y s a l i e n d o al e n c u e n t r o d e los

ofensores para litigar c o n el los y así

hacer justicia ( ríh, e n h e b r e o ) . El ofen-

d i d o es a h o r a el m i s m o Dios. Pero lo

q u e busca n o es el cas t igo del m a l h e -

c h o r s i n o q u e reconozca su e r ro r y lo

r e p a r e : q u e así se vue lva justo. "Yo n o

q u i e r o el cas t igo del p e c a d o r s ino que
se convier ta y viva'

Este proceso t i ene tres e t a p a s :

La p r imera e s la acusación o in t e rpe -

lac ión h e c h a al m a l h e c h o r . Kl l ibro d e

los p ro te l a s : Isaías, J e r e m í a s . Amos .

O s e a s , etc., está l l eno d e es tas acusa -

c iones . Pero es tas no b u s c a n c o n v e n -

cer a ningún juez s i n o al mis ino cu lpa -

b le para q u e r e c o n o z c a su p e c a d o . A

veces c o n t i e n e n a m e n a z a s d e cas t igo ,

m a s e l las s o n c o n d i c i o n a l e s y b u s c a n

igualmente c o n m o v e r al r eo . Estas de -

nunc i a s l levan -y a v e c e s m u y expl ic i -

tadamente- una o ler ía d e p e r d ó n .

La s e g u n d a el apa es el reconoci-
miento que h a c e el m a l h e c h o r d e su

deli to. Este r econoc imien to implica tam-

bién el a r r e p e n t i m i e n t o y La v o l u n t a d

d e r epa ra r e n t o d o lo posible . Si el

m a l h e c h o r ni > reconi >ce, se frustra e s t e

p r o c e s o hacia la justicia.

La tercera e tapa es el perdón d e Dios

q u e cierra el p r o c e s o . Dios r eadmi t e al

m a l h e c h o r , al que lo ha o f e n d i d o , e n

su amis tad Res tab lece la re lac ión q u e
los l igaba Israel volverá a ser el pueb lo
e s c o g i d o p o r Dios. El hijo r e b e l d e es
r e a d m i t i d o en la casa de l p a d r e ; la

esposa infiel vue lve al a b r a z o de- Dios.

Hn el G é n e s i s y e n toda la historia

bíblica a p a r e c e n los cas t igos d e Dios

G e s t o y s a c r i f i c i o

En una muestra de solidaridad, el jesuita Julio Wicht Rossel ha decidido

permanecer con los rehenes del MRTA en la residencia del embajador japonés

en Lima hasta que sea liberado el último de ellos. En las dos oportunidades que

ios emerretistas lo conminaron a retirarse, el padre Witch se negó rotunda-

mente, sorprendiendo a los otros cautivos que aplaudieron emocionados el

gesto.

En todo momento el jesuita peruano, de 66 años, se ha visto tranquilo, en

la idea deque "todo depende de la voluntad de Dios para salir de este impasse

que ahora nos tocó vivir". Cada mañana, el padre Wicht, quien se desempeña

como profesor de Ciencias Económicas de la Universidad del Pacífico, recorre

las habitaciones para orar con los rehenes y cuando puede celebra la misa.

(Del diario la República. Lima, Perú)

para con la humanidad pecadora, pero

estos son medicinales y en ultimo

término triunfa la misericordia. La obra
de la Redención cierra el ciclo.

El Nuevo Testamento es particular-

mente explícito. Recordemos las figu-

ras del padre del hijo pródigo, y del

pastor que busca a la oveja perdida,

Jesús no condena a la mujer adúltera

cuando la ley prescribe su lapidación.

Contrapone la justicia legalista de los

fariseos a su propia justicia misericor-

diosa.

Si vuestra Justicia no fuera mayor

que la de los escribas y fariseos, no

entraréis cu el Reino ele los Cielos. Se

OS ha dicho: 'Ojo por ojo y diente por

diente'. En cambio, yo os digo: No

resistas a los malvados; a quien te hiere

en la mejilla derecha preséntale la

izquierda..." (Mt 5, 20. 38-39). Este
texto merece una exégesis que no

podemos hacer aquí. La idea es que

estemos dispuestos a hacer gestos que
puedan conducir a la conversión del
malvado, con preferencia a querer cas-

ligarlo,

El Evangelio según San Lucas concluye:

"Si'i I miseria irdi< «os o uno vuestro Padre
del cielo es misericordioso" (Le 6, 36).

En resumidas cuentas, por tanto, la

Justicia de Dios toma dos caminos: el

del juicio que busca la sanción \ el del

litigio que busca la conversión. Termi-

na, con todo, privilegiando este segun-

do camino, que es el de la misericor-
dia. Aun diría que ordena el juicio a la

conversión. Esto mismo, por lo demás,

parecen hacer las corrientes penales

actuales que buscan sanciones que
sean medicinales.

EL CAMINO DE LA CONVERSIÓN Y

DEL PERDÓN

Si hemos de andar por el camino de
la conversión y del perdón, es bueno

aclarar varios puntos.

1. Se suele contraponer el camino de

la justicia y el camino del perdón. Esto

es muy erróneo. El perdón que propi-
ciamos presupone que el criminoso

haya llegado, de parte suya, a la con-

versión y a hacer justicia.

2. Perdonar a quien se ha converti-

do, no es un gesto optable; es un

deber. Se debe perdonar al arrepenti-
do y aun de antemano, ofrecerle el
perdón para cuando se arrepienta

Perdonar no es un precepto válido

sólo para el cristiano: es un precepto

humano. El delincuente no deja de ser

MENSAJEl
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u n s e r h u m a n o y si s e c o n v i e r t e t i e n e

d e r e c h o a n u e s t r o p e r d ó n .

3 . E l p e r d ó n e x c l u y e e l o d i o q u e

l l e v a :i la e n e m i s t a d y a la v e n g a n / a . L i

\ ¡ c l i m a n o h a d e r e s p o n d e r a l o f e n s o r

c o n la m i s m a m o n e d a . El p e r d ó n e s

u n a a c t i t u d d e la v o l u n t a d y n o s u p r i -

m e a u t o m á t i c a m e n t e e l d o l o r , l a s h e r i -

d a s , l o s r e c u e r d o s y l o s r e s e n t i m i e n t o s .

4 . El p e r d ó n e x c l u y e e l c a s t i g < > o: un í i

v e n g a n z a p e r s o n a l , p e r o n o c o m o s a n -

c i ó n m e d i c i n a l q u e s a n e a r á a l m i s m o

c u l p a b l e j b e n e f i c i a r á a la s o c i e d a d . La

s o c i e d a d t a m b i é n h a s i d o o f e n d i d a p o r

e l d e l i t o y a u n t a l v e z a m e n a z a d a . E s t á

e n s u d e r e c h o a l s a n c i o n a r . C o m o

h e m o s d i c h o , e s t a s s a n c i o n e s b u s c a n

h o y la e n m i e n d a d e l c u l p a b l e .

¿Y CÓMO HAREMOS ESTA JUSTICIA

EN CHILE?

T e n d r e m o s q u e d e j a r a b i e r t a e s t a

p r e g u n t a . N o s f a l t a n n o t o r i a m e n t e e x -

p e r i e n c i a s a l r e s p e c t o y a ú n n o s e l i a n

e s c u c h a d o p r o p o s i c i o n e s . U n t i e m p o ,

e n c i e n o s c í r c u l o s e c l e s i á s t i c o s s e h a -

b l o r e p e l i d a s v e c e s d e r e c o n c i l i a c i ó n ,

p e r o s e e n t e n d i ó e x c l u s i v a m e n t e e n e l

s e n t i d o d e p e r d ó n . N o s e e s c u c h a r o n

l a s p a l a b r a s • • a r r e p e n t i m i e n t o " ' y " c o n -

v e r s i ó n " y e s t e l e n g u a j e d e r e c o n c i l i a -

c i ó n s e d e s a c r e d i t ó .

L o s p r e s i d e n t e s A y l v v i n y F r e i t o m a -

r o n i n i c i a t i v a s p a r a r e s o l v e r e l impasse

d e la j u s t i c i a e n C h i l e . l i s t a s ¡ni t i a t i v a s

f u e r o n m u y d i s c u t i d a s y e n d e f i n i t i v a

f r a c a s a r o n . N u e s t r a o p i n i ó n p e r s o n a l

e s q u e n o a n d a b a n t a n d e s c a m i n a d a s .

P r e c i s a m e n t e t e n d í a n a d e j a r d e l a d o

la j u s t i c i a p u e s t a e n l o s j u i c i o s - q u e s e

m o s t r a b a i n v i a b l e d e h e c h o - y e x p l o -

r a r e l c a m i n o d e u n a r e p a r a c i ó n e f e c -

t i v a , b u s c a n d o l o s c u e r p o s d e l o s d e s -

a p a r e c i d o s y c o m p r o m e t i e n d o a l o s

r e s p o n s a b l e s e n e s t a b ú s q u e d a .

P o r o t r a p a r t e , n o s p a r e c e q u e y a c o n

e l I n f o r m e R e t t i g , e l p r e s i d e n t e A y l w i n

q u i s o d e s e n c a d e n a r e s t e p r o c e s o n o

j u r í d i c o h a c i a la J u s t i c i a . E s t e i n t e n t o

q u e d ó e n b u e n a p a n e b l o q u e a d o p o r

e l n o r e c o n o c i m i e n t o y r e c h a z o e x p l í -

c i t o d e l a s F u e r z a s A r m a d a s .

H o y d í a h a b r í a q u e p e r s i s t i r e n e s t a

ICTIMAS DE VIOLACIONES DE DD.

a. Víctimas declaradas por la Comisión Nacional de Verdad y Reconciliación: marzo 1991

Muertos Desaparecidos Total

Violación de DD.HH 1.319 979 2.298

b. Víctimas declaradas por la Corporación de Reparación y Reconciliación: agosto de 1992

a febrero de 1994

Muertos Desaparecidos Total

Violación de DD.HH

Violencia Política

Total

528

248

116

7

644

255

776 123 899

Totales 2.095 1.102 3.197

Fuente: Fundación de Ayuda Social de los I

línea, trabajando las tres etapas del
proceso: la denuncia, el reconocimien-
to y el perdón.

la denuncia No decimos que haya
que abandonar la denuncia jurídica
ante los tribunales. Al contrario, ha>
que mantenerla porque vale como de-
nuncia aunque no obtenga sus resulta-
dos de condena. Pero habría que orien-
tar más las denuncias hacia el recono-
cimiento de la culpa.

Las denuncias deben hacerse, pues,
con sabiduría para facilitar la confesión.
\ na denuncia miiv agresiva provoca,
de inmediato, rechazo Debe ser humil-
de, reconociendo la verdad en su tota-
lidad. También hubo errores y ex< esos
de parte de elementos de izquierda que
contribuyeron a un clima de extrema
polarización. La denuncia debe llevar
implícita una oferta de comprensión y
perdón. El encuentro de los oponentes
\ la reconciliación deberán hacerse so-
bre la base de buscar una verdad total,
admitida por todos.

El reconocimiento de tos culpables.
Es lo que nos esta faltando principal-
mente. La falta absoluta de reconoci-
miento tiene bloqueado el proceso.
Deberá darse de parte de las autorida-
des de entonces, Fuerzas Armada.- y
los civiles comprometidos de una u
otra manera. Individuos, partidos, ins-
tituciones profesionales defieran ha-
cer su confesión. Lo más decisivo será
cuando las instituciones armadas y
Carabineros digan su verdad. Estamos
seguros que si se da este paso del
reconocimiento efectivo, se desenca-
denará con generosidad e! proceso del
perdón.

Elperdón No es fácil perdonar. Hay
que preparar esta actitud del perdón.
Porque el perdón, aunque cierra el
proceso, en cierta manera lo abre.
Desde el comienzo debe estar ofreci-
do. El rechazo inicial a toda posibili-
dad de perdón también ha bloqueado
este proceso.

I íay que explicar bien en qué consis-
te el perdón. Esto no se ha hecho. Hay
que decir que no cae en el vacío ni
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DERECHOS HUMANOS

d e n o t a u n m e n o r c e l o p o r l;i j u s t i c i a ,

s i n o t o d o l o c o n t r a r i o . H a y q u e d e c i r

q u e e l p e r d ó n e s a l g o q u e s e o f r e c e al

c u l p a b l e p e r o q u e n o s e e n t r e g a s i n o

c u a n d o é s t e c o n f i e s a y r e p a r a . H a y 111 n.-

m o t i v a r e l p e r d ó n e n u n h u m a n i s m o

i n t e g r a l e n q u e la f r a t e r n i d a d h u m a n a

v e n c e e l e s p í r i t u d e e n e m i s t a d . . . e s e

m i s m o e s p í r i t u q u e h a i n s p i r a d o l o s

c r í m e n e s c o n t r a la h u m a n i d a d .

FAMILIARES DE LAS VÍCTIMAS

Al redactar estas l ineas h e m o s t e n i d o

muy p r e s e n t e la causa de la Agrupa-
ción de Famil iares de Detenidos Des-
aparecidos. Esta causa busca an t e t o d o

sabe r la sue r t e de sus seres queridos y
rescatar en lo pos ib le .sus restos. Pero
también busca reivindicar su memor i a

\ hacer justicia. Esta justicia la han

v i n c u l a d o al juicio que p u e d e n pro-

nunc ia r los tribunales del país.

Nosot ros c r e e m o s q u e el c a m i n o de
esta justicia está p r ác t i c amen te cerra-
do, p e r o se abre para la Agrupación
d e Famil iares , esta nueva alternativa.
Con el reconoc imiento que han m e r e -

c ido y la autoridad moral que p o s e e n .

ya n o neces i tan hace r mas an tesa las en

los iribú na les; están I lama tíos los fami-
liares a a lgo m u c h o mayor . A convertir
a los que se impl icaron en la injustu ta

E

y el crimen, a recrear una cultura ele

r e s p e t o al h o m b r e , a p o n e r los funda-
mentos de una reo »n< tliación. Esto n o

se hará d e la no-

c h e a la m a ñ a n a

Demandará e s -
f'uer/i i y creativi-
dad. Sobre t o d o

pedi rá una nue-

va actitud: la li-

be r t ad y capaci-
dad d e perdonar.
A u g u r a m o s in-

s o s p e c h a d o s lo-

gros e n aquella

misma justicia q u e b u s c a r o n sus fami-

liares e n t r e g a n d o sus vidas.

TAREA DE LA IGLESIA

Es claro que lo q u e venimos diciendo
const i tuye un desafío para todos \ muy
particularmente para nuestra Iglesia chi-

lena. P e n s a m o s que ella t iene al respec-

to un papel capital que desempeñar,

Efectivamente, la Iglesia recibió d e

Jesucristo el Ministerio de la Reconcilia-
ción. Este n o se reduce a administrar,
casi en privado, el sac ramen to d e la

Penitencia , s ino q u e deber ía ex tender -

se al domini<»público d e la c< Hivivencia
y pacificación nac ionales .

Cumplir esta misión no es tarea fácil.

Sin entrar en el tema, nos l imitaremos a

señalar do s desiderataque se despren-

den tic lo q u e h e m o s desarrollado en

tstamosproponiendo, pues, un nuevo ca-

mino bacía la reconciliación de Chile: el

camino del reconocimiento y reparación

(¡ue no pasa necesariamente por el castigó

de los culpables)1, sin embargo, restablece la

justicia.

este artículo.

a) Q u e nuestra Iglesia p u e d a desar ro-

llar una doctrina teológit a v moral con-

sistente sob re la justicia, el pe rdón v la

reconciliación, que d e s t aque la necesi-

dad absoluta del reconoc imien to de la

verdad, del a r repen t imien to y repara-
ción de paite de los responsables . Y con
esto, q u e se p o n g a c o m o ins t rumento

de reconcil iación.

b) Q u e en nuestra Iglesia se someta a

e x a m e n la función ejercida por las

capel lanías cas t renses estas dos o tres

últimas d é c a d a s y la q u e podría ejercer

una atención pastoral a las Fuerzas
Armadas y d e O r d e n , y se tomen las

providencias q u e pud iese desencade-
nar un procedo d e reconcil iación. H
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